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A estrutura fundiária do Brasil, tanto no passado como no presente, apresenta a predominância das 
grandes propriedades rurais. A realidade agrária do País é marcada pela dominação do capitalismo 
sobre as formas de ocupação da terra e utilização das florestas, da água e de todos os componentes da 
natureza. O rural brasileiro, que apresenta a diversidade dos campos, das florestas e das águas, tem 
como triste marca da sua história a precariedade social das suas populações de camponeses, indígenas, 
quilombolas, ribeirinhos e todos as categorias de povos e comunidades tradicionais brasileiros. 
 
O alicerce da economia brasileira sempre esteve nas grandes propriedades e na exploração da mão de 
obra. A classe dominante brasileira, por muitos anos, foi representada pelas oligarquias rurais, que 
oprimiram e exploraram todo o povo e, principalmente, a população rural, caracterizada pelos altos 
índices de pobreza extrema, bem como pela ausência de políticas públicas e recursos para seu 
desenvolvimento.  
 
As grandes propriedades possuem 76% da área total dos estabelecimentos rurais do País, enquanto a 
agricultura familiar detém apenas 24%. Esses números refletem a histórica opressão social, 
materializada no acesso à terra. 
 
Nada mais atual do que a influência das oligarquias rurais no Brasil. Basta observar, de um lado, o 
tradicional poder da bancada ruralista na política – com mais de 200 representantes no congresso 
nacional, dominação dos recursos financeiros governamentais e também dos espaços judiciários e 
legislativos – e, de outro lado, o predomínio do modelo agroexportador de commodities, produzidas em 
grandes áreas com a utilização dos pacotes tecnológicos das empresas multinacionais. O agronegócio 
recebe isenções fiscais e incentivos financeiros de diversas naturezas por ser um expressivo segmento 
da economia brasileira.  
 
Porém, mesmo que ainda predomine no Brasil as grandes propriedades – cuja origem remonta das 
capitanias hereditárias –, a situação de organização do território brasileiro não se manteve inalterada. 
Os números de distribuição fundiária não podem ser analisados friamente, pois isso seria desconsiderar 
os avanços das lutas sociais dos agentes políticos do campo, das águas e das florestas no País.   
 
As reivindicações da sociedade brasileira pelas reformas de base na década de 1960, a evolução da 
relação da sociedade com os direitos fundamentais, o reconhecimento da ONU de que era necessária 
uma ocupação dos territórios e uma produção respeitosa com a natureza, a pressão da sociedade pelas 
questões socioambientais – como o direito aos territórios tradicionais, que se deu na Conferência de 
Estocolmo em 1972, primeira conferência da Nações Unidas para o Meio Ambiente Humano – e o 



 

 

crescimento das lutas sociais abriram caminho para a regulamentação da estrutura fundiária brasileira, 
incluindo as Terras Indígenas, os Territórios Quilombolas e as Reservas Extrativistas. As Terras Indígenas 
ocupam cerca de 117 milhões de hectares, enquanto as áreas de Reservas Extrativistas ultrapassam os 5 
milhões de hectares.  
 
Desse modo, observa-se que a rígida estrutura fundiária brasileira, que parecia inalterada, teve, em seu 
interior, modificações resultantes da luta social dos povos do campo, das águas e das florestas. Os 
oprimidos rurais começaram, a partir da década de 1990, a avançar nos seus processos de reivindicação 
e ter visibilidade social, inclusive internacional, aliando-se a outras pautas como a ambientalista, por 
exemplo. Os movimentos sociais rurais, cada vez mais, ampliam a sua voz e o seu protagonismo na luta 
política brasileira. Exemplos disso são o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST), a 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG), a Cooperativa de Assistência 
Técnica e Educacional para o Desenvolvimento da Agricultura Familiar (COOTRAF) , o Conselho Nacional 
dos Extrativistas (CNS) e outros.  
 
Com a chegada do governo Lula, o rural começa a conquistar seus direitos. A partir de 2006, as 
categorias do campo, historicamente oprimidas, têm seu reconhecimento como sujeitos sociais 
possuidores de direitos, com a Lei 11.326 de 2006, da agricultura familiar. No Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA), os governos do PT criaram políticas públicas voltadas às famílias do 
campo, das águas e das florestas, com foco na organização produtiva, no fortalecimento e na 
emancipação social. Nesse sentido, foram criados vários programas e políticas, como o Programa 
Nacional de Documentação da Mulher Rural, Programas Água para Todos e Luz para Todos, o Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), a política de assistência técnica e 
extensão rural (ATER), o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE), entre outros. Ainda nos governos do PT, ocorreu a universalização da 
Previdência Social no campo, e o rural brasileiro passou a ter dignidade.  
 
A luta pela reforma agrária levou à conquista de 9.365 assentamentos rurais, que ocupam 88 milhões de 
hectares. Estes assentamentos são de diversas modalidades, que foram se adequando à realidade das 
regiões brasileiras e às suas populações ali assentadas. Essas categorias são o resultado da compreensão 
do poder público sobre as necessidades das famílias assentadas, mais uma conquista dos movimentos 
sociais de luta por territórios no Brasil. As  principais modalidades de Projetos de Assentamento são: 
Projeto de Assentamento Tradicional (PA), Projeto de Assentamento Agroextrativista (PAE) e Projeto de 
Assentamento Florestal (PAF).  
 
A eletrificação rural brasileira, depois do Programa Luz pra Todos, tornou-se uma realidade e 
possibilitou o acesso a diversos direitos para muitas comunidades rurais, como, por exemplo, a 
realização de turmas noturnas em escolas rurais. Em muitos locais, foi a partir deste programa que o 
trabalhador rural passou a ter acesso à alfabetização por meio da Educação para Jovens e Adultos (EJA).  
 
As mulheres rurais sempre se depararam com um grau superior de dificuldade, com baixo nível de 
escolaridade e até de acesso mínimo à cidadania, já que um dos problemas mais comuns é a falta de 
documentação básica (CPF e RG). Tanto que, no governo Lula, foi criado o Programa de Documentação 
da Mulher Rural (PNDTR), para combater esse sério problema da sociedade brasileira. Até 2010, cerca 
de 619.000 mulheres rurais foram atendidas pelo PNDTR. Essa conquista de direitos foi fundamental, 
uma vez que são as mulheres rurais as principais agentes do processo de transformação do campo 
brasileiro, com a afirmação de produção pelo modelo agroecológico.  



 

 

Existem movimentos sociais rurais apenas de mulheres camponesas. São os casos do Movimento das 
Mulheres Camponesas (MMC), do Movimento Interestadual das Quebradeiras de Coco (MIQCB) e a 
ação de mulheres dos movimentos rurais tradicionais – como é o caso da Marcha das Margaridas, 
organizada pelas mulheres da CONTAG. Pode-se considerar que a maior novidade da luta social no 
campo brasileiro é o avanço das mulheres organizadas contra o patriarcado.  
 
Mas mesmo com todos os avanços ocorridos nos governos do PT, no Brasil, ainda predominam as 
grandes propriedades rurais, com modelo de produção explorador do território e de seus recursos 
naturais e de seu povo. O predomínio da produção de grãos com sementes transgênicas e o uso 
excessivo de agrotóxicos colocam o Brasil entre os maiores consumidores de agrotóxicos do planeta, 
com casos de contaminação como o ocorrido em Lucas do Rio Verde/Goiás, onde se identificou resíduo 
de agrotóxicos no leite materno; ou seja, as mães estavam altamente contaminadas por essas 
substâncias. Exemplos como esse evidenciam a necessidade de transição de um modelo de produção 
tradicional para o agroecológico. 
 
Com a ocorrência do golpe parlamentar no governo da presidenta Dilma, iniciou-se o recente desmonte 
do Estado Brasileiro, com a extinção imediata do MDA e consequentes ataques aos direitos das 
populações do campo nas três esferas de poder (Executivo, Legislativo e Judiciário).  
 
A mercantilização das terras e a invasão do capital estrangeiro são alguns dos graves problemas que 
precisam ser enfrentados. Com o governo golpista, terras griladas foram legalizadas pela Lei 13.465 de 
2017, que dispõe sobre a regularização fundiária no território nacional. Essa lei representa a maior 
contrarreforma agrária em terras públicas de que se tem notícia no País. A função social da propriedade 
no Brasil tem sido desconsiderada, e a violência no campo retorna aos maiores índices da história. 
Segundo a CPT, o ano de 2017 já contabiliza 65 mortes de trabalhares rurais por conflitos agrários.  
 
Mesmo com todas as dificuldades impostas pela história do campo brasileiro, aliadas aos ataques do 
golpe parlamentar ocorrido no Brasil, a situação objetiva de luta no campo se alterou e a organização 
social se apresenta num outro patamar. Os desafios são enormes e se materiazlizam com exemplos de 
criminalização dos movimentos sociais, aumento da violência no campo e a redução e enfraquecimento 
da presença institucional no Estado Brasileiro.  
 
O avanço depende da organização unitária dos agentes políticos do campo brasileiro. Nesse sentido, o 
Partido dos Trabalhadores está reorganizando a Secretária Agrária nos estados e nacionalmente, em 
parceria com os movimentos sociais rurais do campo da esquerda no País. Seguimos firmes na luta pela 
construção de um rural solidário, inclusivo e sustentável.   


